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Resumo: O presente artigo tem como objetivo 
principal demonstrar que o dolo encarado como 
eventual possui um nível de indefinição concei-
tual que tem o potencial de afetar sua validade 
no ambiente dogmático que se apresenta como 
democrático. A principal hipótese apresenta-
da está consubstanciada na ideia de que essa 

Abstract: The main objective of this article is to 
demonstrate that the intentional intent consid-
ered as eventual has a level of conceptual uncer-
tainty that has the potential to affect its validity 
in the dogmatic environment that presents itself 
as democratic. The main hypothesis presented 
is substantiated in the idea that this dogmatic 
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categoria dogmática possui características ex-
cessivamente duvidosas para se sustentar vali-
damente em uma democracia, sobretudo quando 
se pretende utilizá-la para punição junto com 
outras categorias, como é o caso da tentativa. 
A partir do método hipotético-dedutivo, com o 
auxílio da revisão de literatura, amparando-se 
especialmente na legislação portuguesa, con-
clui-se que, embora admitido no ordenamento 
jurídico de diversos países, a articulação entre o 
dolo eventual e a negligência consciente deve ser 
guiada pelo critério do in dubio pro libertate.
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category has excessively dubious characteristics 
to be validly sustained in a democracy, especially 
when it is intended to be used for punishment 
together with other categories, as is the case of 
attempted crime. Based on the hypothetical-de-
ductive method, with the help of a literature re-
view, and especially on Portuguese legislation, it 
is concluded that, although admitted in the legal 
system of several countries, the articulation be-
tween eventual intent and conscious negligence 
should be guided by the criterion of in dubio pro 
libertate.
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1.	I ntrodução

Assente-se, desde logo, que a dúvida, como uma categoria jurídica de relevo, 
seja ela qual for (no âmbito do trabalho do Legislativo, do Executivo ou, especial-
mente, no do Judiciário), considerada no processo interpretativo, em ambiente que 
se apresenta como democrático, há de ser encarada sempre em favor da liberdade, 
porque essa é baliza fundamental do Estado de Direito.2 Se é a liberdade a regra nes-
se tipo de espaço discursivo, e estabelecida como uma espécie de elemento caracte-
rizador de uma democracia, não poderia uma dúvida excepcioná-la [a liberdade] 
tão prontamente.

O problema é que essa dúvida enquanto categoria conceitual no curso do de-
senvolvimento da dogmática jurídico-criminal, embora recorrentemente tratada 
no seu aspecto voltado ao conhecimento (ou não) da proibição de um determi-
nado comportamento criminalizado – o que nos leva à rica doutrina do erro de 
proibição –, parece-nos ter sido relegada ao segundo plano no que diz respeito à 
sua relação intrínseca com o próprio fato. Logo, com a possibilidade (ou não) de 
sua ocorrência, o debate sobre os mais variados aspectos da dúvida do agente na 


